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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.° 011/23 

PROCESSO CDSS SEI 189.00000220/2023-50 

OFERTA DE COMPRA Nº 263401260932023OC00049 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br  

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 23/11/2023 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  6/12/2023  às 11:00h. 

 

A COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, sociedade por ações, empresa pública 

estadual, parte integrante da administração indireta do Estado de São Paulo com regime 

jurídico de direito privado, constituída por meio do Decreto-Lei Estadual nº 63/1969, 

regulamentada e organizada pelo Decreto Estadual nº 52.102/2007, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 09.062.893/0001-74, com sede no Município de São Sebastião, Estado de São 

Paulo, na Avenida Dr. Altino Arantes, n° 372 - Centro, doravante referida como “Unidade 

Contratante”, por intermédio dos seus representantes legais devidamente constituídos, torna 

público que se acha aberta, nesta unidade, situada a Av. Dr. Altino Arantes, 372 - Centro - 

São Sebastião/SP - CEP 11608-623, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por 

intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras 

do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de 

tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a contratação 

de seguro de responsabilidade civil, para a Companhia Docas de São Sebastião, seus 

diretores, membros dos órgãos estatutários e administradores (empregados prepostos e 

mandatários) na modalidade D&O (Directors & Officers), conforme Termo de Referência,  

sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei Federal nº 

10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução 

CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do 

regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em 

participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.bec.sp.gov.br/
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conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 

processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. OBJETO 

1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a contratação de seguro de 

responsabilidade civil para a Companhia Docas de São Sebastião, seus diretores, membros 

dos órgãos estatutários e administradores (empregados prepostos e mandatários) na 

modalidade D&O (Directors & Officers), conforme especificações constantes do Termo de 

Referência que integra este Edital como Anexo I. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 

Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade 

econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de 

procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma 

estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão 

em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão 

ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação 

em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições 

exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para 

o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso estão 

disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas 

físicas ou jurídicas: 

2.2.1. O interessado, que se enquadre em uma das hipóteses do art. 38 da Lei Nº 

13.303/2016 (Lei das Estatais), estará IMPEDIDO de participar de qualquer fase do 

processo de licitação e de ser contratado, conforme abaixo elencado: 

2.2.2. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital social seja diretor empregado da Companhia Docas de São Sebastião; 

2.2.3. Suspenso (a) pela Companhia Docas de São Sebastião; 

2.2.4. Declarado (a) inidôneo (a) pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela 

unidade federativa a que está vinculada a Companhia Docas de São Sebastião, 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.2.5. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada inidônea; 

2.2.6. Cujo administrador seja sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada inidônea; 

2.2.7. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram enseja à 

sanção; 

2.2.8. Cujo administrador tenha sido sócio de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

2.2.9. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 

incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do 

Decreto Estadual nº 58.052/2012; 

2.2.11. Que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar a contratação 

em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP(artigo 22 da Lei Federal nº 12.846/2013), ou no Cadastro Estadual 

de Empresas Punidas – CEEP (artigo 5º do Decreto Estadual nº 60.106/2014); 

2.2.12. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.13. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

2.2.14. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 

em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 

II, da Lei Federal nº 12.529/2011; 

2.2.15. Que estejam proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 

2.2.16. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude 

de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos 

termos do art. 72, Parágrafo 8º, inciso V, da Lei Federal nº 9.605/1998; 
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2.2.17. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 

artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.18. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 

incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do 

Decreto Estadual nº 58.052/2012. 

2.3. Inexistência de fato impeditivo à participação. A participação no certame está 

condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de 

contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste 

qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como 

que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de 

Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 

2.4. Uso do sistema BEC/SP. A licitante responde integralmente por todos os atos 

praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim 

como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive 

por pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo 

da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio 

eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de 

maio de 2006. 

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

pregão eletrônico. 

2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

2.7. Direito de preferência. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 

5.6, bem como para a fruição do benefício de habilitação previsto na alínea “f” do item 5.9, a 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha 

as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 4.1.4.5 

deste Edital. 

2.8. Participação de cooperativas. Será permitida a participação de sociedades 

cooperativas nesta licitação, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 55.938, de 21 

de junho de 2010, com a redação dada pelo Decreto Estadual nº 57.159, de 21 de julho de 

2011. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.8.1. Às cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34 da Lei 

Federal nº 11.488/2007, estendem-se as regras previstas para as microempresas e 

empresas de pequeno porte referentes ao direito de preferência de que trata o item 

5.6 e subdivisões, bem como à fruição do benefício de habilitação previsto na alínea 

“f” e subdivisão do item 5.9. 

2.8.2. Para o exercício do direito de preferência e a fruição do benefício de 

habilitação indicados no item 2.8.1, a condição de cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007 deverá constar do 

registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto no item 4.1.4.5 

deste Edital. 

 

3. PROPOSTAS 

3.1. Envio. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da 

íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo 

para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a 

declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

3.2. Preços. Os preços unitários e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos 

termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 

diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 

condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como 

aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio 

coletivo de trabalho. 

3.2.3. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas 

de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime 

tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 

http://www.bec.sp.gov.br/
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aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 

ofertados pelo Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 

subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, 

inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando 

à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 

trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 

fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do 

Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006.  

3.3. Mês de referência. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data 

da apresentação da proposta, que será considerada a data de referência de preços. 

3.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no 

Anexo II, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da 

data de sua apresentação. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: 

4.1.1. Habilitação jurídica 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Sociedade 

Limitada Unipessoal; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e 

registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal nº 
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12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro 

perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do 

artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove 

a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN; 

4.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá 

ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, 

expedida pelo distribuidor competente. 

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 

o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

b)  Certidão ou declaração, emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 

com data de expedição válida na data de realização da sessão pública do Pregão, 

comprovando que o Segurador não se encontra sob direção fiscal, intervenção, em 

processo de liquidação extrajudicial ou fiscalização extraordinária. 

c)  Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
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balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante deverá comprovar, 

ainda, que possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação; 

c.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

c.2) no caso de empresa constituída há menos de ano, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade;  

c.3) as sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicadas, 

de acordo com a legislação pertinente. 

 

4.1.4. Declarações e outras comprovações 

4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência 

no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da 

Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 

2.2 deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 

artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 

não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 

ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 

13.467/2017. 

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática 

de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do 

Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 

mesmo diploma legal. 
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4.1.4.4. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 4.1.4.2 e 4.1.4.3 e admitida a 

indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico 

vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada da 

seguinte forma: 

4.1.4.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 

Junta Comercial competente; 

4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 

Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 

4.1.4.5. Em se tratando de cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício e que 

preencha as condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007; 

4.1.4.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

  

4.1.5. Qualificação técnica 

4.1.5.1. a) Apresentação de uma ou mais apólices emitidas ou Atestado(s) de capacidade 

técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da proponente, 
comprovando a realização da prestação de serviços compatíveis em características, 
quantidade e prazos com o objeto desta licitação. Tais atestados deverão ser apresentados 
em papel timbrado da empresa emitente, assinados e datados. 
 

4.1.5.1.1. Para a comprovação do quantitativo mínimo serão aceitos atestados que 

comprovem a prestação de serviços, com cobertura mínima segurada (LMI) no valor de R$ 

2.5000.000,00. 

4.1.5.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 

 a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do signatário e 

telefone para contato; 

prazo contratual, datas de início e término; 

local de prestação dos serviços; 

quantidades executadas; 

caracterização do bom desempenho do licitante; 

outros dados característicos; 
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4.1.5.1.3  Registro ou inscrição na Superintendência de Seguros Privados-SUSEP, dentro 

do prazo de validade; 

4.1.5.1.4 Comprovação que possui nota técnica aprovada pela Superintendência de 

Seguros Privados - SUSEP para operação e comercialização do Seguro D&O, mediante 

declaração daquela autarquia; e 

4.1.5.1.5 Comprovação que possui clausulado próprio de apólice de responsabilidade civil 

de executivos – D&O aprovado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

4.1.5.1.6  Comprovação de que a licitante, está em dia com suas reservas técnicas e de 

sinistros, com validade à data de apresentação, mediante Certidão de Regularidade SUSEP 

expedida pela Superintendência de Seguros Privados -  SUSEP. 

 

4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 

 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o 

teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de 

qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 4.1.3 e 

4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 

4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 

estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da 

licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 

 

5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará 

início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a 

sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

5.2. Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
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a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 

Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste 

Edital; 

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 

e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 

colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 

disposto no artigo 56, §3º, da Lei Federal nº 13.303/2016, bem como demais critérios 

dispostos neste Edital. 

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 

demais licitantes. 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 

classificadas e das desclassificadas. 

 

5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes 

detentoras de propostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último 

valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a 

redução mínima fixada no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro 

formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais 

lances do mesmo valor. 

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais) e 

incidirá sobre o valor global. 

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 

ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos 

sucessivos períodos de prorrogação automática. 
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5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 

item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do último lance 

que ensejar prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 

sistema e respectivos valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 

indicados no item 5.4.3. 

5.5. Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade 

ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o 

último preço admitido de cada licitante. 

5.6. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às 

licitantes microempresas, empresas de pequeno porte que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, 

observadas as seguintes regras: 

 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de 

menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por 

cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para 

que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a 

convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 

ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 

item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o 

direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 
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5.7. Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

5.8. Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 

do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores de mercado 

vigentes na data de referência de preços, apurados mediante pesquisa realizada pela 

Unidade Compradora que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 

tributário diferenciado. 

5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 

melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 

detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo os 

preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final 

obtido no certame.  

 

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 

composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, 

bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 

02 (dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em 

conformidade com o modelo do Anexo II. 

5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 

estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

 

5.9. Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a oferta de menor preço, 

passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 

estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 

sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios 

eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na 

ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por 

meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 
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c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital 

mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do 

Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do 

sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser 

proferida a decisão sobre a habilitação. 

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea 

“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a 

alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 

meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou 

saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a 

licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados 

na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço indicado no 

preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, 

sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades 

cabíveis; 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão 

da imprensa oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados dos 

originais para que sejam autenticados por servidor da administração; ou 

e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros 

em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de 

pequeno porte que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 

n° 11.488/2007 será exigida apenas para efeito de celebração do contrato. Não 

obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos exigidos para a 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de 

habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e 

trabalhista do licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos neste 
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Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na 

forma prescrita neste item 5.9. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário 

para sua continuidade. 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando 

opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, 

informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 

 

5.10. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP. A licitante habilitada nas condições da 

alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com 

efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração. 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública 

será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a 

licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a 

prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

5.13. Licitação fracassada. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às 

exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, 

nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que 

trata o item 5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

6. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e 

trabalhista nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de 
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mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, 

por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão 

apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o 

encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão 

apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias 

úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos 

memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço 

indicado pela Unidade Compradora. 

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no 

sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às 

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos 

estabelecidos no item 6.2. 

6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na 

decadência do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao 

vencedor na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a 

homologação do procedimento licitatório. 

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará 

o procedimento licitatório. 

6.7. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.  

 
7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

7.2. Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão 

pública, implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 

interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação 

expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, 

até o término do período estabelecido no Edital. 

http://www.bec.sp.gov.br/


 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

17 

 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

8. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Remissão ao Termo de Referência. O objeto desta licitação deverá ser executado em 

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, que constitui 

Anexo I deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua 

execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

9.  MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS  

9.1. Remissão ao contrato. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, que 

será realizada de acordo com as condições estabelecidas no termo de contrato, cuja minuta 

constitui o Anexo V deste Edital. 

 

10. PAGAMENTOS E REAJUSTE DE PREÇOS 

10.1. Remissão ao contrato. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em 

conformidade com o termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Celebração do contrato. A contratação decorrente deste certame licitatório será 

formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital 

como Anexo V. 

11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos 

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Compradora verificará 

a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos 

autos do processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por meio 

eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 

(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação 

das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da 
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adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida 

se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

11.1.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das 

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, 

previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros: 

11.1.4.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 

Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

11.1.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo 

ser consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio 

majoritário (artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992). 

11.1.4.4. Cadastro Nacional de empresas punidas - CNEP; 

11.1.4.5. Cadastro Estadual de empresas punidas - CEEP; 

11.1.4.6. Relação de apenados publicados pelo TCESP. 

 

11.1.5.  A indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 

exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 

11.1.5.2.  Os documentos comprobatórios deverão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 

cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Equipe de 

Apoio ou do Pregoeiro. 

 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer no local e horário indicados pela Unidade Compradora para 

assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual 

período por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

 

11.3. Celebração frustrada. As demais licitantes classificadas serão convocadas para 

participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, quando a 

adjudicatária: 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do item 

5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na 

alínea “e” do item 5.9; 

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar 

a situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital. 

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local 

indicados para a sua assinatura; 

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 

11.4.  A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 03 

(três) dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br 

e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 

disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a 

pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2. Multas e registro. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada 

juntamente com as multas previstas no Anexo IV deste Edital, garantido o exercício de 

prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de 

Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes 

às multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 

estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 

pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 

Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

http://www.bec.sp.gov.br/
http://www.imesp.com.br/
http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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nos artigos 82 e 83 na Lei Federal nº 13.303/2016 e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002. 

 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Garantia.  Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante 

desta licitação. 

 
14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 

eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As impugnações 

e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a 

abertura da sessão pública.  

14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para realização da sessão pública, se for o caso. 

14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos 

serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo 

licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de 

Referência e na minuta de termo de contrato. 

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor 

da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões 

relativas ao sistema, pela equipe BEC. 

 

15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

 

15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 
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15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 

sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 

Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 

desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 

preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 

licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo 

pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

 

15.7. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da habilitação, o 

Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 

licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 

data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 

sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO 

ELETRÔNICO”.  

 

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia 

não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

 

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Sebastião/SP. 

 

http://www.imesp.com.br/
http://www.bec.sp.gov.br/
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15.11. Anexos. Integram o presente Edital: 

 

  Anexo I – Termo de Referência  

           Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 

           Anexo II.1 – Modelo de planilha de preços referenciais; 

            Anexo III – Modelos de Declarações: 

                             Anexo III.1: Modelo a que se refere o item 4.1.4.1 do Edital; 

                             Anexo III.2: Declaração de elaboração independente da proposta; 

                             Anexo III.3:Declaração de enquadramento como Microempresa ou     

Empresa de Pequeno Porte; 

                    Anexo III.4:Declaração de enquadramento como Cooperativa que 

preencha as condições estabelecidas no art.34 da Lei Federal nº 11.488/2007; 

           Anexo IV – Resolução ST nº 40/1994 da Secretaria dos Transportes; 

 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 

 Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação – TCE/SP. 

            Anexo VII – Questionário D&O 

           Anexo VIII – Relação dos Administradores da Companhia Docas de São Sebastião 

            Anexo IX -    Capital Social da Companhia Docas de São Sebastião 

                                                  

  São  Sebastião, 22  de   novembro  de  2023. 

 

Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio                           Vagner José Costa 

Diretor- Presidente                                           Diretor de Administração e Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I 

ÁREA INTERESSADA:  Diretoria de Administração e Finanças 
   

1. OBJETO    
 
CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL  PARA A 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, SEUS DIRETORES, MEMBROS DOS 
ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS E ADMINISTRADORES (EMPREGADOS PREPOSTOS 
E MANDATÁRIOS) NA MODALIDADE D&O (DIRECTORS & OFFICERS - D & O). 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES PARA O SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL    
2.1. TIPO DE SEGURO 

Seguro de Responsabilidade Civil - (Directors & Officers - D&O), PARA A 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, SEUS DIRETORES, MEMBROS DOS 
ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS E ADMINISTRADORES (EMPREGADOS PREPOSTOS 
E MANDATÁRIOS) NA MODALIDADE D&O (DIRECTORS & OFFICERS - D & O). 

 
2.2. INDENIZAÇÃO (IMPORTÂNCIA SEGURADA) 

A Importância Segurada para o presente seguro e que representa o limite máximo 
de garantia – LMG a ser indenização pela seguradora é de 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) – O limite Maximo de Indenização foi definido com base na 
avaliação do risco envolvido e na prática do mercado considerado empresas 
similares. 
 
2.3 COBERTURAS MÍNIMAS EXIGIDAS  
 
As coberturas a seguir que não possuírem sublimite estabelecido deverão ser 
concedidas com 100% da importância segurada da apólice: 
 

I. Qualquer ação judicial, penal, trabalhista, tributária ou previdenciária; 

II. Qualquer procedimento de arbitragem; 

III. Qualquer autuação ou intimação; 

IV. Qualquer procedimento administrativo, inclusive poder de polícia; 

V. Qualquer reclamação trabalhista; 

VI. Âmbito de cobertura mundial; 
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VII. Custos, custas, encargos, honorários (advocatícios, de assistentes técnicos e 

periciais), depósitos recursais e todas as demais despesas necessárias e 

razoáveis na defesa ou investigação de uma Reclamação, judicial ou arbitral - 

Apólice à base de reclamações (Claims made) com notificação; 

VIII. Retroatividade ilimitada para fatos geradores desconhecidos pelos 

segurados e/ou pela Companhia Docas de São Sebastião; 

IX. Cobertura para administradores da Companhia Docas de São Sebastião; 

X. Cobertura para reclamações contra os segurados referentes a práticas 

trabalhistas indevidas; 

XI. Cobertura para reclamações movidas por SEGURADO(s) contra 

SEGURADO(S); 

XII. Cobertura para reclamações movidas pela própria COMPANHIA DOCAS DE 

SÃO SEBASTIÃO contra o(s) SEGURADO(s); 

XIII. Cobertura para custos de investigações; 

XIV. Cobertura para custos de defesa e recolhimento de depósitos recursais, 

quando da aplicação de multas e sanções em âmbito administrativo; 

XV. Cobertura para defesas de defesa relacionadas a procedimentos 

extrajudiciais contra o(s) segurados, inclusive quando movidas por órgãos 

fiscalizadores, de regulação e controle, inclusive os citados no item 5.4 a seguir: 

XVI. Cobertura para reclamações contra o(s) SEGURADO(s) relacionado a 

questões tributárias; 

XVII. Cobertura para reclamações contra os segurados decorrentes de danos 

corporais;   

XVIII. Cobertura para danos morais (além de aspectos trabalhistas); 

XIX. Cobertura para reclamações feitas por fornecedores, concorrentes, órgãos 

reguladores, credores e investidores; 

XX. Cobertura para reclamações decorrentes de prestação defeituosa ou viciada 

de serviços (desde que haja a desconsideração da personalidade jurídica);  

XXI. Cobertura para despesas de publicidade 20% do LMG; 

XXII. Cobertura para reclamações contra o(s) SEGURADO(s) resultantes de 

erros e omissões na prestação de serviços profissionais da Companhia Docas de 

São Sebastião, quando da desconsideração da personalidade jurídica; 

XXIII. Cobertura para defesa emergencial; 
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XXIV. Reclamações movidas por terceiros contra os auditores internos; 

XXV. Reclamações movidas por terceiros contra o pregoeiro;  

XXVI. Reclamações movidas por terceiros contra membros da comissão de 

licitação; 

XXVII. Reclamações movidas por terceiros contra membros do comitê de risco da 

Companhia. 

XXVIII. Cobertura para inabilitação sublimitada a R$ 1.000.000; 

XXIX. Extensão de cobertura para penhora online e bloqueio de bens 100% do 

LMG; 

XXX. Responsabilidade solidária de bens;  

XXXI. Cobertura para reclamações movidas pelo governo, exceto na condição de 

acionistas da Companhia Docas de São Sebastião, além de órgãos reguladores 

e/ou fiscalizadores; 

XXXII. Extensão de cobertura para segurados aposentados durante a vigência do 

contrato; 

XXXIII. Cobertura para reclamações contra os seguradores relacionados ao dano 

moral, exclusivamente decorrente dos atos de gestão (de forma genérica e não 

decorrentes de questões trabalhistas); 

XXXIV. Cobertura no caso de inabilitação dos segurados para o exercício de 

cargos, determinado por decisão administrativa ou judicial irrecorrível, com 

sublimite de 20% (vinte por cento) do Limite Máximo de Indenização;  

XXXV. Apólice à base de reclamações (Claims made) com notificação; 

XXXVI. Reclamações por danos ambientais, incluindo os custos de defesa e 

indenização; 

XXXVII. Extensão da cobertura para herdeiros, representantes legais e/ou 

espólio dos segurados, em caso de falecimento, insolvência ou decretação de 

incapacidade dos segurados; 

XXXVIII. Opção de compra de Prazo Adicional para Apresentação de 

Reclamações mediante pagamento de prêmio adicional; 

XXXIX. Extensão da cobertura para cônjuge ou companheiro em união estável 

dos segurados, no caso de reclamações contra os Segurados que afetem os 

patrimônio do cônjuge ou companheiro em virtude do regime de união civil, nos 

termos da legislação aplicável. 
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3. APÓLICE COM BASE DE RECLAMAÇÃO COM NOTIFICAÇÃO E 

RETROATIVIDADE 

Define-se como sendo aquela que tem como objeto do grupo o pagamento e/ou 

o reembolso das quantias, respectivamente, devidas ou pagas a terceiros pelo 

SEGURADO, a título de reparação de danos , estipuladas por tribunal civil ou por 

acordo aprovado pela Companhia Docas de São Sebastião, desde que os danos 

tenham ocorrido durante o período de vigência da apólice ou durante o período 

de retroatividade e o terceiro apresente a reclamação ao SEGURADO, nas 

seguintes hipóteses: 

I) Durante a vigência da Apólice. 

II) Durante o Prazo Complementar, quando aplicável;  

III) Durante o Prazo Suplementar quando aplicável. 

4. EXCLUSÕES PERMITIDAS NA COBERTURA 

4.1. Exclusões de perdas ou danos causados direta ou indiretamente por atos de 

terrorismo independente do propósito de tais atos; 

4.2. Exclusão de atos dolosos do SEGURADO;  

4.3. Exclusão de reclamações já conhecidas pelo SEGURADO no início da 

vigência; 

4.4. Exclusão de reclamações anteriores ou pendentes no início da vigência;  

4.5. Exclusão de reclamações derivadas de novos processos públicos (sujeito a 

análise do caso concreto com eventual concessão de cobertura e de prêmio 

adicional); 

4.6. Exclusão de cobertura de riscos de responsabilização civil dos segurados 

em decorrência de: 

a) Danos causados a terceiros, pelos segurados, na qualidade de cidadãos, 

quando não estiverem no exercício de seus cargos na Companhia Docas de São 

Sebastião, quando  a situação se enquadrar em outro ramo de seguro, de 

responsabilidade civil geral (RC Geral); 

b) Danos causados a terceiros quando no exercício de profissões liberais, fora do 

exercício de seus cargos na Companhia, que se enquadrarem em outro ramo de 

seguro de responsabilidade civil (RC Profissional); 

c) Danos ambientais, enquadrados em outro ramo de seguro, denominado 

seguro de responsabilidade civil de riscos ambientais (RC Riscos Ambientais); 
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4.7. Exclusão de cobertura por perdas relacionadas com qualquer reclamação 

feita contra qualquer administrador decorrente/baseada/atribuível ou sob 

alegação de: 

a) Pagamentos, concessões e/ou recebimentos de comissões, doações, 

benefícios, ou quaisquer outros favores e/ou vantagens para, em benefício de, ou 

por qualquer agente ou representante ou empregado da Companhia Docas de 

São Sebastião ou da Administração Pública, direta ou indireta, ou de Forças 

Armadas, doméstico ou estrangeiro, ou quaisquer membros de suas famílias ou 

qualquer entidade à qual estejam afiliados, incluindo, mas não se limitando aos 

crimes e responsabilidades definidos na Lei Anticorrupção Brasileira ou de 

qualquer legislação semelhante porventura existente; ou 

b) Pagamentos, concessões e/ou recebimentos de comissões, doações, 

benefícios ou quaisquer outros favores e/ou vantagens para, em benefício de, ou 

por qualquer conselheiros, diretores, agentes, representantes, empregados, ou 

afiliados de qualquer cliente ou fornecedor da Companhia Docas de São 

Sebastião, ou seus membros de família ou qualquer entidade com a qual são 

associados, incluindo, mas não se limitando aos crimes e responsabilidades 

definidos na Lei Anticorrupção Brasileira ou de qualquer legislação semelhante 

porventura existente; ou 

c) Doações políticas, sejam elas no Brasil ou no exterior. 

4.8. Reclamações movidas pelo Governo enquanto acionista da Companhia 

Docas de São Sebastião. 

5. EXCLUSÕES NÃO PERMITIDAS NA COBERTURA 

5.1. Exclusão de insolvência; 

5.2. Exclusão de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores estatais e/ou 

paraestatais; 

5.3. Exclusão de demissões coletivas; 

5.4. Exclusão relacionada a quaisquer tipos de processos iniciados pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, Ministério Público do Estado de São Paulo, 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e seus respectivos órgãos de 

atuação, fiscalização e controle. 

6. IMPORTÂNCIA SEGURADA 

A importância segurada pelo presente seguro e que representa o Limite Máximo 

de Indenização (LMI) pela SEGURADORA é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais). 

7. FRANQUIAS 
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Aplica-se ao presente seguro as seguintes franquias: 

7.1. Conselheiros e/ou Administradores e demais SEGURADOS (cobertura A): 0 

(zero); 

7.2. Reembolso Corporativo (cobertura B): 0 (zero). 

I) Cobertura A: Cobre as perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas 

contra os Conselheiros e/ou Administradores e demais SEGURADOS, com 

indenização direta ao SEGURADO; 

II) Cobertura B: Cobre as perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas 

contra os Conselheiros e/ou Administradores, com reembolso à sociedade, 

desde que a sociedade tenha previamente indenizado o SEGURADO; 

8. PRAZO COMPLEMENTAR E SUPLEMENTAR PARA APRESENTAÇÃO DE 

RECLAMAÇÕES  

8.1. Prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses sem prêmio adicional 

conforme definido pela legislação em vigor; 

8.2. Prazo suplementar de até 12 (doze) meses, correspondente a 100% da 

importância segurada, mediante pagamento de prêmio adicional a critério da 

Companhia Docas de São Sebastião. 

9. OUTRAS EXIGÊNCIAS E CONDIÇÕES  

9.1. O prêmio máximo desta contratação inclui todos os custos das coberturas 

nesta exigidas, bem como os custos de 

carregamento/emolumentos/fracionamento incidentes sobre os prêmios líquidos. 

9.2. A vencedora da licitação deverá designar preposto, devidamente aprovado 

pela Companhia Docas de São Sebastião, no ato da emissão da apólice, para 

representar a CONTRATADA na execução do contrato, devendo: 

I) Comparecer, sempre que convocado, ao local designado pela Companhia 

Docas de São Sebastião, por meio de preposto, no máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer relacionados com os serviços 

contratados; 

II) Manter a Companhia Docas de São Sebastião informada de todos os detalhes 

dos serviços, de acordo com a conveniência desta, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis após a consulta. 

10. DEMAIS INFORMAÇÕES 

10.1. Os documentos a seguir indicados estarão à disposição das 
PROPONENTES para consultas e exames de dados, no site 
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www.portoss.sp.gov.br,  no respectivo link: Relatório Integrado   

Demonstrações Financeiras: 

 Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras da 

Companhia Docas de São Sebastião 

10.2. A Companhia Docas de São Sebastião não aceitará a posterior, em 

nenhuma hipótese, qualquer alegação de necessidade de alteração na proposta, 

na apólice, bem como alegações de impossibilidade de cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto da presente licitação, sob alegação de haver 

fatos desconhecidos. 

       11. Prazo de vigência: 

        O prazo do contrato de seguro será de 12(doze) meses consecutivos e 

ininterruptos, contado da data fixada na Autorização de Serviços, data essa que 

deverá coincidir com a data de emissão da apólice, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses nos termos e 

condições permitidas pela legislação vigente, desde que as partes se manifestem 

com antecedência de 90 (noventa) dias do término do prazo do contrato.      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://portoss.sp.gov.br/wp-content/uploads/Documentos/Transpar%C3%AAncia/RELAT%C3%93RIO%20INTEGRADO_CDSS_2022.pdf
http://portoss.sp.gov.br/home/transparencia/demonstracoes-financeiras/
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PROCESSO CDSS SEI 189.00000220/2023-50 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/23 

 
 

ANEXO II 
 

Modelo de Planilha de proposta 
 

Objeto: Contratação de seguro de responsabilidade civil, para Companhia Docas de São 
Sebastião, seus diretores, membros dos órgãos estatutários e administradores 
(empregados, prepostos e mandatários) na modalidade D&O (Directors & Officers), 
constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 

 

 

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE VALOR TOTAL

Contratação de seguro de responsabilidade 

civil, para Companhia Docas de São Sebastião, 

seus diretores, membros dos órgãos 

estatutários e administradores (empregados, 

prepostos e mandatários) na modalidade D&O 

(Directors & Officers)

1 R$

TOTAL R$  
 

 

 

 

 

 

 

Local, _____ de ____________________ de  2023. 

 
Nome / assinatura do representante legal da Licitante 
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PROCESSO CDSS SEI 189.00000220/2023-50 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/23 

 
 

ANEXO II.1 
 

Modelo de Planilha de preços referenciais 
 

 
 
Objeto: Contratação de seguro de responsabilidade civil, para Companhia Docas de São 
Sebastião, seus diretores, membros dos órgãos estatutários e administradores 
(empregados, prepostos e mandatários) na modalidade D&O (Directors & Officers), 
constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
 

 
 

DISCRIMINAÇÃO  QUANTIDADE VALOR TOTAL 

Contratação de seguro de responsabilidade civil, 
para Companhia Docas de São Sebastião, seus 
diretores, membros dos órgãos estatutários e 

administradores (empregados, prepostos e 
mandatários) na modalidade D&O (Directors & 

Officers) 

1 R$ 169.365,00 

  TOTAL R$ 169.365,00 
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             ANEXO III 

 
MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
ANEXO III.1 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
Qualificação completa da licitante e seu representante legal:  
 
 
RG nº: ____________________________CPF nº:___________________________ 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 011/23, Processo n° CDSS-

SEI: 189.00000220/2023-50 

 

a) está em situação regular perante o Ministério  de Trabalho e Previdência, no que se 

refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 

forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.2 

deste Edital; 

c) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do 

artigo 117 da Constituição Estadual; e 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

 
(Local e data). 

 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal da licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 011/23, Processo n° 

CDSS SEI: 189.00000220/2023-50: 

DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao 

Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: 

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
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II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 
(Local e data). 

 
_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.3 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal da licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 011/23, Processo n° 

CDSS SEI: 189.00000220/2023-50, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento 

na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas 

vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO III.4 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.5 DO 
EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 011/23, Processo n° 

CDSS SEI: 189.0000220/2023-50, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 

Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

RESOLUÇÃO ST Nº 40/1994 
RESOLUÇÃO ST N.º 40/1994 DA SECRETARIA DOS TRANSPORTES, PUBLICADA EM 
07/04/1994. 
 
Estabelece normas para aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80, § 2º e 81, inciso II 
da Lei Estadual 6.544/89, de 22-11-89. 
 
O Secretário dos Transportes, com fundamento no artigo 2º do Decreto 33.701, de 22-8-91, 
que deu nova redação ao artigo 3º do Decreto 31.138, de 9-1-90, resolve: 
Artigo 1º - A aplicação das multas a que se referem os artigos 79, 80, § 2º e 81, inciso II, da Lei 
Estadual 6.544, de 22-11-89, obedecerá, no âmbito da Pasta, às seguintes normas: 
 
I – Pela recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, multa de 5% a 30% do valor do ajuste. 
 
II – Pelo atraso injustificado na execução do contrato: 
Em se tratando de compras e serviços: 
1) atraso até 30 dias, multa de 0,2% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso; 
2) atraso até 30 dias, multa de 04% sobre o valor dia de atraso. 
Em se tratando de obras e serviços a estes vinculados, multa de 0,1% sobre o valor da 
obrigação, por dia de atraso. 
 
III - O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos incisos I e II será 
o valor original, reajustado até a data da aplicação da penalidade, pela variação da UFESP ou 
de outro índice que venha a substituí-lo. 
 
IV - Pela inexecução total ou parcial do ajuste: 
multa de 10% a 30%, calculada sobre o valor das mercadorias, serviços ou obras não 
entregues ou da obrigação não cumprida: 
multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
 
§ 1º - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responder o 
contratado pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2º As disposições dos itens anteriores aplicam-se, também, às aquisições e serviços que, nos 
termos da legislação forem realizadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
§ 3º - As penalidades mencionadas nas alíneas “a” e “b” do inciso IV são alternativas, devendo 
a Administração optar, a seu critério, por uma delas. 
 
§ 4º - As normas estabelecidas nesta Resolução deverão constar, obrigatoriamente, em todos 
os instrumentos convocatórios das licitações e nos contratos sobre fornecimentos ou serviços. 
 
Artigo 2º - As multas previstas nesta Resolução serão corrigidas monetariamente, pela variação 
da UFESP, até a data de seu recolhimento. 
Artigo 3º - Da aplicação das multas previstas nesta Resolução, caberá recurso no prazo de 5 
dias úteis, consoante o disposto no artigo 83, inciso I, alínea “e” e §§ 1º e 2º, da Lei Estadual 
6.544/89. 
Artigo 4º - As multas são autônomas e aplicação de uma não exclui a da outra. 
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Artigo 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada, a 
Resolução SIEV-38 DE 02/04/92. 

 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 

PROCESSO Nº CDSS SEI: 189.00000220/2023-50 

PREGÃO ELETRÔNICO CDSS n.° 011/23 

CONTRATO CDSS n.° xxxxxxxx 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE COMPANHIA 

DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO E ((NOME DA 

CONTRATADA)NTENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO 

DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL, PARA A 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, SEUS 

DIRETORES, MEMBROS DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS E 

ADMINISTRADORES (EMPREGADOS PREPOSTOS E 

MANDATÁRIOS) NA MODALIDADE D&O (DIRECTORS & 

OFFICERS), CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE INTEGRA ESTE 

CONTRATO COMO ANEXO I. 

 
 

A COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, sociedade por ações, empresa pública 

estadual, parte integrante da administração indireta do Estado de São Paulo com regime 

jurídico de direito privado, constituída por meio do Decreto-Lei Estadual nº 63/1969, 

regulamentada e organizada pelo Decreto Estadual nº 52.102/2007, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 09.062.893/0001-74, com sede no Município de São Sebastião, Estado de São 

Paulo, na Avenida Dr. Altino Arantes, n° 372 - Centro, doravante designado(a) 

“CONTRATANTE”, neste ato representada(o) pelos  senhores ALEXANDRE ERNESTO 

CORRÊA SAMPAIO, Diretor-Presidente, RG. Nº 476.361 Marinha/RJ e CPF nº 

003.883.257-71 e VAGNER JOSÉ COSTA, Diretor de Administração e Finanças, RG nº 

10.952.532 SSP/SP e CPF nº 077.916.048-76  seus representantes legais, na forma de seu 

Estatuto Social, e NOME DA CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXX, com sede 

ENDEREÇO DA CONTRATADA, a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato 

representada pelo(a) Senhor(a) NOME DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA, 
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portador do RG nº XXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX, em face da adjudicação efetuada 

no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, 

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual 

n° 49.722/2005 e no regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

13.303/2016, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução 

CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e 

aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente instrumento a contratação de seguro de responsabilidade civil, 

para a Companhia Docas de São Sebastião, seus diretores, membros dos órgãos 

estatutários e administradores (empregados prepostos e mandatários) na modalidade D&O 

(Directors & Officers), conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do 

Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do 

processo administrativo em epígrafe. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 

qualidades requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços  será contado a partir da data de recebimento da Autorização de 

Serviços emitida por parte da CONTRATANTE no prazo estimado de até 5(cinco) dias da 

data de assinatura do contrato, data essa que deverá coincidir com a emissão da apólice, 

conforme as condições estabelecidas no edital e seus anexos, correndo por conta da 

CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada 

execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 
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O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estabelecida para início dos 

serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por, a critério da CONTRATANTE, até o limite de 

60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde 

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 03 

(três) meses antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo 

de vigência. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 

aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 13.303/2016.  

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 

mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 

pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido. 

 

PARÁGRAFO SEXTO  

Não obstante o prazo estipulado na Cláusula Terceira, a vigência deste contrato, estará 

sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta nas razões de inexistência de recursos 

aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 

respectivas despesas, interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

devidamente justificadas, em especial as hipóteses de desestatização, privatização e/ou 

concessão do Porto de São Sebastião ou qualquer mudança de controle acionário por parte 

da CONTRATANTE, desde que notificação com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias. 

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada acima, a 

CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 
À CONTRATADA é a responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste 

Contrato, respondendo por todos os danos, perdas e prejuízos que venha, diretamente, 

provocar ou causar à CONTRATANTE, seus empregados, prepostos, usuários e terceiros, 

desde que comprovadamente decorrentes deste Contrato, até a data de seu recebimento, 

inclusive liquidação de sinistros e pagamentos de indenizações, mesmo que o seguro tenha 

sido distribuído por meio de resseguro/cosseguro, isentando o direito de regresso da 

contratada junto ao acionista majoritário. 

A CONTRATADA ou qualquer de seus empregados, diretores ou procuradores, não têm 

autoridade expressa ou implícita para obrigar, agir ou contratar em nome da 

CONTRATANTE ou de qualquer de suas controladoras, controladas, coligadas ou 

subsidiárias. 

A CONTRATADA deverá cumprir todos os requisitos de segurança de informação, 

cumprindo e respeitando a preservação, o sigilo, a integridade, os direito autorais, os 

aspectos legais, os diversos tipos de acessos e sistemas e a dados sob pena de, não o 

fazendo, serem-lhe aplicadas as penalidades previstas neste instrumento contratual. 

A CONTRATADA deverá emitir a Apólice e Endossos correspondentes e cumprir com todas 

as exigências e obrigações estipuladas nas condições gerais, especiais e adicionais, bem 

como Certificados e Declarações e Pareceres Técnicos. 

A CONTRATADA é obrigada a: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 

da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 

com o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada 

no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 
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VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 77 da Lei Federal n° 

13.303/2016; 

IX -  arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 

empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 

CONTRATANTE; 

X - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 

salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 

Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 

CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste 

contrato; 

XI - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 

integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, 

utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, 

eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira 

deste Contrato, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis; 

XII - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 

em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XIII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 

venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao 

objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
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Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a 

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

abstendo-se de práticas como as seguintes: 

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 

dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 

Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a 

critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
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responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 

60.106/2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE 

 

Ao CONTRATANTE, cabe: 

 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 

objeto do contrato; 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV - expedir autorização de serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da 

data de início de sua execução. 

V- Comunicar por escrito à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência ou observação que 

venha a facilitar o correto cumprimento do objeto deste contrato; 

VI - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do 

objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

com suas alterações subsequentes (“Lei Federal nº 13.709/2018”). 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 

gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

 
A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exime nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na 

prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado 

ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, 

corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE.  

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 

contrato e no Anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato, pelos preços à 

vista, constantes da sua proposta comercial e deste contrato, nos quais estão incluídos 

todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas indiretas 

(BDI) e demais despesas de qualquer natureza. 

O preço total é de R$ ________(______________) para 12 (doze) meses,  constantes da 

proposta da CONTRATADA. 

 

Os preços estão referidos ao mês de: XXXXXXXX (data da apresentação da proposta). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 

tributário diferenciado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

 
Os preços do contrato serão reajustados após o prazo de 12 (doze) meses contados a partir 
da data de referência de preços.  
II. Os preços unitários serão reajustados, na periodicidade anual, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula paramétrica: R=Po[(IPC/IPCo – 1)] 
 

                                

Onde: 

 R = parcela de reajuste; 
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 P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato 

no mês de aplicação do último reajuste; 

 IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 

mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 

aplicação do reajuste. 

 

Mês de referência dos preços = mês de apresentação da proposta. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Só será admitido reajuste, em caráter excepcional, quando o prazo de execução do objeto 
sofrer prorrogação, observados os termos deste instrumento, de modo a ultrapassar o prazo 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de referência dos preços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
Se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da CONTRATADA, não será concedido o 
reajuste de preços. 
 
PARÁGRAFO SEXTO 
 
Para o reajuste contratual decorrente do parágrafo terceiro, serão observados a 
periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação, da proposta/data do 
orçamento a que a proposta se referir, e o índice divulgado pela Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual nº 27.133/1987. A inexistência do 
objeto da contratação na relação divulgada pela Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo permitirá a CONTRATANTE escolher o índice mais adequado para o reajuste de 
preços do objeto licitado, que por ora, adota-se a variação do IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, apurado mensalmente pela Tabela FIPE. Na hipótese deste índice de 
reajuste ser definitivamente extinto, este será substituído pelo que o suceder. 
 
 

CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o item 

orçamentário 33.90.39 – Serviços de Terceiros – Fonte 150140004 – Recursos Próprios, da 

classificação funcional programática 26784.1602.6266.0000. 

 

PARAGRÁFO ÚNICO 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios e/ou a que vier a 

substituí-la após a publicação da LOA, para atender às despesas da mesma natureza, cuja 

alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA - DO LOCAL DE ENTREGA 

A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na Companhia Docas de São Sebastião, 

localizada na Avenida Dr. Altino Arantes, 372 – Centro – São Sebastião/SP, dentro do prazo 
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de até 10 (dez) dias corridos a partir da data de recebimento da Autorização de Serviços, 

correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

passagens, hospedagem e alimentação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  

 

O pagamento será efetuado em parcela única, contados da data, de recebimento da apólice 

na Companhia, com a ratificação de todas as coberturas especificadas no Edital. 

O pagamento será efetuado em 30(trinta) dias, contados da apresentação da nota 

fiscal/fatura, à Companhia Docas de São Sebastião.  

Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento 

mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 

As comprovações a serem apresentadas, relativas ao FGTS, que deverão corresponder ao 

período de execução, e por tomador de serviço (Contratante) são: 

- Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

- Guia de Recolhimento do FGTS – GRF acompanhada da RE, gerada e impressa pelo 

SEFIP após a transmissão do arquivo SEFIP, com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 

o recolhimento for efetuado pela Internet. 

A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar 

o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 

CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº _______, Agência nº _______, de acordo 

com as seguintes condições: 

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.  

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 

apresentada para efeito de pagamento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido nos 

termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 
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0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 

verificado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 

da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da 

realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 

artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

 

PARAGRAFO QUARTO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 

que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN é devido  no 

local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 

prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será 

devido no local em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar 

Federal nº 116, de 31/07/03, combinado com a Lei Complementar do Município de São 

Sebastião nº 219, de 28/09/2017, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 

serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 

CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 

correspondente, sem nenhuma dedução. 
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III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 

serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com 

a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de 

isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 

ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 

executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 

documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 

quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento 

mensal ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS nos termos da legislação 

vigente.  

I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao 

período de execução e tomador de serviço. 

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de 

cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, 

poderá ser apresentada cópia da documentação comprobatória do recolhimento referente 

ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 

devida quando do vencimento do prazo legal para recolhimento. 

III - a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

PARAGRAFO SÉTIMO 

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/1991 e da Instrução Normativa MPS/RFB nº 

971, de 13 de novembro de 2009, a  CONTRATANTE deverá efetuar a retenção de 11% 
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(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente, obrigando-se a recolher a importância retida, em nome da CONTRATADA, até 

o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança 

ou, se não houver expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anterior. 

I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, 

a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A 

SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que: 

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de 

fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, 

nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no 

documento de cobrança. 

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará a 

CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critério do 

CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto do 

documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA. 

II - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar 

e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, 

identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando 

respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando: 

• nome dos segurados; 

• cargo ou função; 

• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência 

das contribuições previdenciárias; 

• descontos legais; 

• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família; 

• totalização por rubrica e geral; 

• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e 

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por 

CONTRATANTE, com as seguintes informações: 

• nome e CNPJ do CONTRATANTE; 

• data de emissão do documento de cobrança; 

• número do documento de cobrança; 

• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança. 

• totalização dos valores e sua consolidação. 
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c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 

CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 

A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, nem 

poderá subcontratar o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Avisos e Comunicações 

 

Os avisos e comunicações entre as Partes serão enviados para os seguintes endereços: 

Pela Companhia: 

Av. Dr.Altino Arantes, 372 - Centro 

CEP: 11608-623 – São Sebastião/SP 

Tel: 12 3892-1899 – ramal: 

Gestor: xxxxxx e-mail: xxxxxx 

Fiscal: xxxxxxx e-mail: xxxxx 

 

Pela Contratada: 

Endereço: xxxxx 

CEP: xxxx  telefone: xxxx 

Nome: xxxxx  e-mail: xxxxx 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

Constituem motivo para rescisão do contrato, mediante denúncia da CONTRATANTE, 

independentemente da aplicação de penalidades contratuais: 

 

I - o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 

ou projetos; 

 

II - o atraso injustificado no início dos serviço ou fornecimento ou no cumprimento de datas 

intermediárias ou datas marco que comprovadamente ensejem a impossibilidade da 

conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados e acarretem prejuízos à 

CONTRATANTE e em outros contratos; 
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III - a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 

IV - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato ou sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

V - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas por ato do Diretor Presidente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a sociedade de economia mista poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela sociedade de economia mista ou cobrada judicialmente. 

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 

multas previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido 

o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 

Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada 

no prazo de 10(dez) dias úteis. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 

corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 

instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 

12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como na Lei 

Federal nº 13.303/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Fica dispensada a apresentação da garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 

estivessem transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 

preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Sebastião/SP. 
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 

02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

São Sebastião, ____ de __________de 2023. 

 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

Nome, RG     

                                                                       

Nome, RG  
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ANEXO VI 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PARA A 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, SEUS DIRETORES, MEMBROS DOS 

ÓRGÃO ESTATURÁRIOS E ADMINISTRADORES (EMPREGADOS PREPOSTOS E 

MANDATÁRIOS) NA MODALIDADE D&O (DIRECTORS & OFFICERS – D&O), 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA QUE 

INTEGRA O CONTRATO COMO ANEXO I. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

São Sebastião,       de                  de 2023. 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: XXXXXX 

Cargo: Diretor-Presidente 
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CPF: XXXXX – RG: XXXXX 

Data de Nascimento: XXXXX 

Endereço Residencial completo: XXXXX  
E-mail institucional: xxxxxxxx 

E-mail pessoal: XXXXXX 

Telefone(s): XXXX 

 

Assinatura:_____________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 
Pelo CONTRATANTE: 

 

 

Nome 
Nome 

Cargo 
  

CPF RG 
 

Data de Nascimento 
 

Telefone(s) 
     

Endereço Residencial Completo 

 

E-mail institucional 
 

E-mail pessoal 
   

 

 

Assinatura: ________________________________________ 

 

Nome Cargo 
  
CPF RG 

 
Data de Nascimento 
 

Telefone(s) 
 

    
Endereço Residencial Completo 

 

E-mail institucional 
 

E-mail pessoal 
 

  
 

 

Assinatura: ____________________________________________ 

 

 

 

Pela CONTRATADA: 

 

Nome Cargo 
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CPF RG 
 

Data nascimento Telefone(s) 
     

Endereço Residencial 
Completo  

E-mail institucional 
 

E-mail 
pessoal   

 

 

Assinatura: ________________________________________ 
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ANEXO VII 

QUESTIONÁRIO D&O 

 

QUESTIONÁRIO – D&O 
 
 

Seguro de Responsabilidade Civil Para Conselheiros, Diretores e Administradores 
 
Informações Gerais 
 

1. Razão Social do Proponente: COMPANHIA DOCAS SÃO SEBASTIÃO 

 
2. Endereço: Av. Doutor Altino Arantes, 372, Centro – São Sebastião/SP 

 
CNPJ: 09.062.893/0001-74  
 

3. Data de início das Atividades: DESDE 06/09/2007 

 
4. Ramo de atividade: ADMINISTRAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PORTUÁRIA 

 
5. Composição do Capital Social do Proponente: 

 
O Capital Social autorizado é de R$ 278.838.000,00,(duzentos e setenta e 
oito milhões, oitocentos e trinta e oito mil reais) conforme parágrafo único, 
artigo 3°, do Estatuto Social da Companhia Docas de São Sebastião. Em 31 
de Dezembro de 2022, o Capital Social integralizado está representado por 
1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias nominativas correspondentes a 
R$17.748.161,00 (Dezessete milhões,setecentos e quarenta e oito mil, cento 
e sessenta e um reais). A conta de Adiantamento para Futuro Aumenta de 
Capital representa o valor de R$ 286.717.920,00 (Duzentos e oitenta e seis 
milhões, setecentos e dezessete mil, novecentos e vinte reais) 
  

6. Capital e Participação: Governo do Estado de São Paulo e DERSA – 

Desenvolvimento Rodoviário S.A 

7. Informar, se aplicável , Sociedades Controladas às quais a Cobertura deva 

ser estendida (razão social, CNPJ e endereço): NÃO APLICAVEL 

 
7.1 –  Razão Social. 

7.2 – Endereço: 

7.3 – CNPJ: 

7.4 –  Data de inicio das Operações: 

7.5 – Ramo de Atividade: 

7.6 – Composição do Capital Social di Proponente: 

 
8. Relação dos Administradores da Proponente e/ou Controladas:  



 

 

 

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  

 1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  -  S P  

T e l :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 
 

59 

 

Vide Anexo 

 

9. Informar total de Colaboradores (Empregados e Terceiros): 91 

 

  Informações sobre o Proponente e suas Sociedades Controladas 

10. Informar se, nos últimos 05 anos, ocorreram os eventos abaixo: 

10.1 – Mudanças na Razão Social:                           Sim    X    Não 

10.2 – Mudanças do Sócio Majoritário:                      Sim   X     Não    

10.3 – Fusão, aquisição ou compra de participação em outra sociedade: 

                 Sim  X   Não 

      10.4 – Pedidos de Falência, Concordata, Intervenção ou procedimento similar:                                                                                                  

                   Sim     X    Não 

  10.5 – Demandas Judiciais ou Extrajudiciais, inclusive inquéritos Administrativos, 
contra os Administradores atuais e/ou contra os Administradores de gestão 
anteriores:   

           XXX   Sim     X   Não 

 

11. – Informar se há expectativa, para os próximos 12 meses, quanto ao 

acontecimento dos fatos abaixo: 

11.1 – Pedido de Falência, Concordata, Intervenção ou procedimento similar:  

               Sim     X  Não  

11.2 – Fusão, aquisição, incorporação ou cisão: Sim  X   Não  

11.3 – Abertura de Capital:                                                       Sim X Não 

11.5 – Redução de receita ou de lucro:                                    Sim X Não 

11.6 – Alteração no quadro de Administradores:                     Sim X Não 

 

12. A Proponente e/ou suas Sociedades Controladas já foram, ou atualmente 

são, contratantes do Seguro de Responsabilidade Civil de Administradores? 

Em caso positivo, Favor indicar:      XXSim      Não  X 
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Nome da Seguradora: SOMPO SEGUROS S.A - Limite de Responsabilidade: R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).                                                                                                            
Datas de vencimento da Apólice ou, se aplicável, do cancelamento: 04/11/2021.                                            
Indenizações pagas: -0,00 

13. Já houve recusa por parte de alguma Seguradora para contratação ou 

renovação do Seguro de Responsabilidade Civil de Administradores?        

XXSim X Não 

 

14. Com relação aos Empregados, Informar: 

 
14.1 – Quantidade, onde trabalham: 
 

São Sebastião: 91 empregados (85 empregados, 03 estagiários e 03 
diretores):  
 

14.2 – Existe um manual de ética ou conduta para os empregados? XX Sim   
Não 

 
14.2.1 – Caso positivo, anexar cópia. 

                Vide Código de Conduta: 
 

14.3 – Foram feitas demissões coletivas nos últimos 12 meses?      
                Sim   X   NãoXX 
 
 
14.3.1 – Caso positivo, informar quantidade, local e razão da demissão 
coletiva: 
 

15. Informar em relação ao Proponente, a existência de Conselho Fiscal ou órgão 

de natureza similar      XX Sim X Não 

 
15.1 – Caso positivo, informar o número de reuniões realizadas no último 
exercício: 12 Administradores 
 

16. Informar se há expectativa quanto á ocorrência de demanda judicial ou 

extrajudicial contra os Administradores, relacionada aos Atos de Gestão:  

     Sim X Não XX      

      17.  A Proponente, suas Controladas e/ou seus Administradores já foram 
demandados por empregados em razão de Responsabilidade por Práticas 
Trabalhistas? (Responsabilidade por Práticas Trabalhistas decorrem de ações 
e/ou omissões concernentes á relação de emprego, tais como dano moral, 
discriminação, calúnia, injúria, difamação, invasão de privacidade ou 
demissão ilegal):     Sim X Não XX  

     18. Comentar aspectos que, devido às suas características, julguem ser de  
interesse da Seguradora para análise do Risco: 

http://portoss.sp.gov.br/wp-content/uploads/Documentos/Institucional/Regimentos%20e%20Pol%C3%ADticas/Governan%C3%A7a/Co%CC%81digo%20de%20Conduta%20CDSS.pdf
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     19. Limite Máximo de Garantia 
 

Favor assinalar o(s) Limite(s) pretendido(s) 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

 
20. Favor indexar ao Questionário os seguintes documentos:   

 
       - Cópia dos dois últimos balanços anuais com todas as notas e anexos;   

            
 - Cópia do Contrato Social e suas alterações;  
 
 - Cópia do relatório anual de atividade, se existente 

O Proponente abaixo assinado declara que as informações fornecidas neste 
instrumento são verdadeiras.  
 
Fica entendido e acordado, que as informações contidas nesta proposta e os 
matérias enviados com a mesma e incorporados ao presente instrumento 
formam a base do contrato se a apólice for emitida, e que a seguradora os 
utilizou ao emitir a apólice.  
 
Esta proposta e os materiais com ela enviados ficarão arquivados na 
seguradora e serão considerados anexos e partes integrantes da apólice que 
vier a ser emitida. A seguradora fica autorizada a fazer as investigações e as 
pesquisas que julgar necessárias á preparação desta proposta. 
 
Fica ainda acordado que, se porventura as respostas às questões contidas 
nesta proposta sofrerem alterações substancias antes da data de entrada em 
vigor da apólice, a proponente notificará imediatamente a seguradora por 
escrito, e que qualquer cotação pendente poderá ser modificada ou retirada, a 
critério da seguradora. 
 
NOTA: Documentos disponibilizados no site: WWW.portoss.sp.gov.br 
 
Estatuto Social: 
Demonstrações Financeiras: 
Código de Conduta: 

http://www.portoss.sp.gov.br/
http://portoss.sp.gov.br/wp-content/uploads/Documentos/Institucional/Constitui%C3%A7%C3%A3o%20da%20Companhia/Estatuto%20Social%20Consolidado.pdf
http://portoss.sp.gov.br/home/transparencia/demonstracoes-financeiras/
http://portoss.sp.gov.br/wp-content/uploads/Documentos/Institucional/Regimentos%20e%20Pol%C3%ADticas/Governan%C3%A7a/Co%CC%81digo%20de%20Conduta%20CDSS.pdf
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ANEXO VIII 

RELAÇÃO DOS ADMINISTRADORES DA COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 
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Membro

1 Alexandre Ernesto Correa Sampaio Diretor-Presidente

2 Alfredo Mariano Bricks Diretor Administrativo Financeiro

3 Vagner Jose Costa Diretor de Gestão Portuária

Membro

1 Arthur Luis Pinho de Lima Presidente do Conselho de Administração

2 Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio Conselheiro de Administração

3 Laís Vita Mercês Souza Conselheiro de Administração

4 Edilson José da Costa Conselheiro de Administração

5 José Vitor Mamede Conselheiro de Administração

6 Paulo Cesar Rangel Conselheiro de Administração

Suplente

1 Santi Ferri Jéssica da Rosa Pereira Pecoli

2 Denis Gerage Amorim Maurício Máximo de Andrade

3 Marília Marton Corrêa Daniel Scheiblich Rodrigues

4 Amilton Pacheco da Silva Daniel Roberto Jung

5 Raquel Mendes Souza Sergio Cunha Ramos

23/10/2023

Nome

CONSELHO FISCAL

Titular

RELAÇÃO DE ADMINISTRADORES E 

CONSELHEIROS FISCAIS

COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO

DIRETORIA

Nome

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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ANEXO IX 

CAPITAL SOCIAL DA COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO 

 

 

 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

DEMONSTRATIVO POR ACIONISTA 

 

BASE: 31 de dezembro de 2022 

ACIONISTA CNPJ Nº DE AÇÕES 

INTEGRALIZADAS 

VALOR EM REAIS 

INTEGRALIZADO 

VALOR EM REAIS 

A INTEGRALIZAR 

%  DE AÇÕES 

Estado de São Paulo 46.379.400/0001-50 990.000 17.738.161 286.717.920 99 

Dersa - Desenv. RodoviárioS/A 62.464.904/0001-25 10.000 10.000  1 

TOTAL  1.000.000 17.748.161 286.717.920 100 

 

 

Observações: 

1. O valor do Capital Social está representado por ações ordinárias, de classe única, 
nominativas, sem valor nominal; a cada ação ordinária corresponderá um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. 

2. Consta no Balanço Patrimonial, conta "Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
Social", o montante de R$ 286.717.920, referente às transferências de recursos efetuados 
pelo Governo do Estado de São Paulo. Refere-se à coluna "VALOR EM REAIS A 
INTEGRALIZAR". 

 
 

_____________________________________ 
Alexandre Ernesto Corrêa Sampaio 

Diretor-Presidente 
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